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Veto Parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 18 de 2018 
(oriundo da Medida Provisória nº 827, de 2018) 

6 dispositivos vetados 
VETO PARCIAL APOSTO “POR CONTRARIEDADE AO INTERESSE PÚBLICO E INCONSTITUCIONALIDADE” 

Autoria do projeto:  

- Presidente da República 

 

Relatorias: 

- Relator: Senador Cássio Cunha Lima (PSDB/PB) 

- Relator-revisor: Deputado Odorico Monteiro (PSB/CE) 

 

 

Ementa do projeto de lei vetado: 
"Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para mo-
dificar normas que regulam o exercício profissional dos 
Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate 
às Endemias". 
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DISPOSITIVO VETADO ASSUNTO ORIGEM/JUSTIFICATIVA RAZÃO PRESIDENCIAL DO VETO 

32.18.001 

- § 1º do art. 9º-A da Lei nº 11.350, 
de 5 de Outubro de 2006, com a re-
dação dada pelo art. 1º do projeto 
O piso salarial profissional nacional 
dos Agentes Comunitários de Saúde 
e dos Agentes de Combate às Ende-
mias é fixado no valor de R$ 1.550,00 
(mil quinhentos e cinquenta reais) 
mensais, obedecido o seguinte esca-
lonamento: 

Piso salarial nacional dos 
Agentes Comunitários de 
Saúde e dos Agentes de 
Combate às Endemias 

Origem: Projeto de Lei de Conver-
são apresentado pelo relator pe-
rante a comissão mista. 
  
Justificativa: 
“As Emendas nºs 4, 15, 17, 21, 22 e 
24 cuidam de reajustar o piso sala-
rial profissional nacional dos agen-
tes. A iniciativa é absolutamente 
justa e meritória, visto que o refe-
rido piso está congelado desde sua 
fixação pela Lei nº 12.994, de 17 de 
junho de 2014. Optamos por apre-
sentar uma nova proposta, que fixa 
o piso salarial em R$ 1550,00 (mil 
quinhentos e cinquenta reais), a ser 
pago de maneira escalonada até o 
ano de 2021, como se segue: 
I – R$ 1.250,00 (mil duzentos e cin-
quenta reais) em janeiro de 2019; 
II – R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos 
reais) em janeiro de 2020; 
III – R$ 1.550,00 (mil quinhentos e 
cinquenta reais) em janeiro de 
2021.” 

“Os dispositivos violam a iniciativa reser-
vada do Presidente da República em ma-
téria sobre ‘criação de cargos, funções ou 
empregos públicos na administração di-
reta e autárquica ou aumento de sua re-
muneração’, a teor do art. 61, § 1º, inciso 
II, ‘a’, da Constituição, na medida em que 
representaria aumento remuneratório 
para servidores, e tendo em vista que 
este dispositivo constitucional alcança 
qualquer espécie de servidor público, não 
somente os federais. Além disso, há vio-
lação de matéria reservada à Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (Constituição, artigo 
165, § 2º) pelo §6º do projeto sob sanção, 
pois se determina inserir na LDO matéria 
estranha ao objeto que lhe foi constituci-
onalmente atribuído. Ademais, há tam-
bém violação do art. 113 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias, por 
se criar despesa obrigatória sem ne-
nhuma estimativa de impacto, incor-
rendo-se, pelo mesmo fundamento, em 
violação dos artigos 15, 16 e 17 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Por fim, ob-
serva-se descumprimento do artigo 21, 
parágrafo único, da LRF, pois haveria ‘ato 
de que resulte aumento de despesa com 
pessoal’ dentro dos cento e oitenta dias 
anteriores ao final do mandato do titular 

https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7748473&ts=1534374539317&disposition=inline&ts=1534374539317
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7748473&ts=1534374539317&disposition=inline&ts=1534374539317
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do Poder Executivo, o que poderia, inclu-
sive, enquadrar-se como conduta tipifi-
cada no artigo 359-G do Código Penal.” 
Ouvidos os Ministérios do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão, da Justiça, da 
Fazenda e da Saúde. 

32.18.002 

- inciso I do § 1º do art. 9º-A da Lei 
nº 11.350, de 5 de Outubro de 2006, 
com a redação dada pelo art. 1º do 
projeto 
R$ 1.250,00 (mil duzentos e cin-
quenta reais) em 1º de janeiro de 
2019; 

Piso salarial a partir de 1º 
de janeiro de 2019 

Idem. Idem. 

32.18.003 

- inciso II do § 1º do art. 9º-A da Lei 
nº 11.350, de 5 de Outubro de 2006, 
com a redação dada pelo art. 1º do 
projeto 
R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos re-
ais) em 1º de janeiro de 2020; 

Piso salarial a partir de 1º 
de janeiro de 2020 

Idem. Idem. 

32.18.004 

- inciso III do § 1º do art. 9º-A da Lei 
nº 11.350, de 5 de Outubro de 2006, 
com a redação dada pelo art. 1º do 
projeto 
R$ 1.550,00 (mil quinhentos e cin-
quenta reais) em 1º de janeiro de 
2021. 

Piso salarial a partir de 1º 
de janeiro de 2021 

Idem. Idem. 

32.18.005 
- § 5º do art. 9º-A da Lei nº 11.350, 
de 5 de Outubro de 2006, com a re-
dação dada pelo art. 1º do projeto 

Reajuste do piso salarial 

Origem: Projeto de Lei de Conver-
são apresentado pelo relator pe-
rante a comissão mista e Emenda 
nº 4, de autoria do Deputado Rai-
mundo Gomes de Matos, Emenda 

Idem. 

https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7748473&ts=1534374539317&disposition=inline&ts=1534374539317
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7748473&ts=1534374539317&disposition=inline&ts=1534374539317
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7724318&disposition=inline
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7724318&disposition=inline
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7725094&disposition=inline
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O piso salarial de que trata o § 1º 
deste artigo será reajustado, anual-
mente, em 1º de janeiro, a partir do 
ano de 2022. 

nº 18, de autoria do Deputado 
Mandetta, e Emenda nº 24, de au-
toria do Deputado Odorico Mon-
teiro. 
 
Justificativa: 
“Conforme os argumentos exara-
dos ao longo desta análise, opina-
mos pela aprovação da MPV nº 827, 
de 2018, com aproveitamento das 
Emendas nºº4, 18 e 24 apenas no 
tocante ao reajuste do piso salarial 
em janeiro de cada ano.” 

32.18.006 

- § 6º do art. 9º-A da Lei nº 11.350, 
de 5 de Outubro de 2006, com a re-
dação dada pelo art. 1º do projeto 
A lei de diretrizes orçamentárias fi-
xará o valor reajustado do piso sala-
rial profissional nacional dos Agentes 
Comunitários de Saúde e dos Agen-
tes de Combate às Endemias. 

Valor reajustado do piso 
na LDO 

Idem. Idem. 

 

https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7725094&disposition=inline
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7725620&disposition=inline

